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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BLOQUEIO DE VALORES. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. IMPENHORABILIDADE. CASO 
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, 
dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de 
aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, das quantias 
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 
de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de 
profissional liberal poderá ser excepcionada quando for preservado 
percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 
sua família. 
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de 
situação excepcional a autorizar a mitigação da regra da 
impenhorabilidade. 
3. Na hipótese, rever a conclusão de que o valor penhorado não 
compromete o sustento familiar encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Inafastável a ausência de similitude fática entre os arestos paradigmas e 
recorrido, tendo em vista as situações específicas de cada caso concreto 
acerca das condições financeiras dos respectivos devedores, a fim de 
permitir ou não a penhora de parte de seus rendimentos 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BLOQUEIO DE VALORES. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. IMPENHORABILIDADE. CASO 
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, 
dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de 
aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, das quantias 
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 
de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de 
profissional liberal poderá ser excepcionada quando for preservado 
percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 
sua família. 
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de 
situação excepcional a autorizar a mitigação da regra da 
impenhorabilidade. 
3. Na hipótese, rever a conclusão de que o valor penhorado não 
compromete o sustento familiar encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Inafastável a ausência de similitude fática entre os arestos paradigmas e 
recorrido, tendo em vista as situações específicas de cada caso concreto 
acerca das condições financeiras dos respectivos devedores, a fim de 
permitir ou não a penhora de parte de seus rendimentos 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RODRIGO RODRIGUES 

ZANFORLIN contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 167-171).

Em suas razões (e-STJ fls. 174-179), o agravante apresenta as seguintes 

argumentações:

(i) insurge-se contra a incidência da Súmula nº 7/STJ, alegando que o 

recurso especial demanda apenas a qualificação jurídica dos fatos;

(ii) aduz que não apontou dissídio jurisprudencial com aresto do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo e, por isso, inaplicável ao caso a Súmula n° 

13/STJ;
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(iii) afirma que "(...) demonstrou a aparente similitude de situações com 

soluções jurídicas diversas (...), restando cumpridas as exigências legais e regimentais" 

(e-STJ fl. 177) para a comprovação do dissídio jurisprudencial, e

(iv) discorda da aplicação da Súmula nº 83/STJ ao argumento de que a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite a mitigação da 

impenhorabilidade, "(...) desde que observada a garantia de subsistência digna do 

devedor e seus familiares, como ocorre no caso dos autos" (e-STJ fl. 177).

A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 185).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como já asseverado na decisão agravada, na via estreita do recurso 

especial, é inviável reformar a conclusão do Tribunal de origem acerca da 

impossibilidade de subsistência da devedora e de sua família no caso de penhora de 

parte do seu benefício previdenciário, pois tal exame demandaria o revolvimento da 

matéria fático-probatória constante dos autos, o que é vedado nos termos da Súmula 

nº 7/STJ. 

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. CABIMENTO INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA 
ANÁLISE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA SOBRE SALÁRIO. ART. 
833, IV, DO CPC. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de 
impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do CPC de 
2015, a fim de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação 
de crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir sua 
subsistência digna e a de sua família.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama o reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.431.365/SP, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA DE 
VERBA SALARIAL. MITIGAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE. MANUTENÇÃO 
DA DIGNIDADE DA EXECUTADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a mitigação da garantia da impenhorabilidade da remuneração do 
devedor, desde que não haja prejuízo à sobrevivência digna.
2. Não é possível alterar a conclusão adotada pelo Tribunal de origem acerca 
da ausência de prejudicialidade à dignidade da executada com a penhora de 
seus rendimentos, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 2.046.720/SP, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
3/5/2023, DJe de 8/5/2023).

Documento eletrônico VDA41546156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/05/2024 15:44:27
Código de Controle do Documento: 92542e1c-2490-4ae1-ab1d-234ebefcd94a



 
Nas razões do recurso especial, às e-STJ fls. 108-109, o recorrente aponta o 

AG nº 2017129-52.2021.8.26.0000, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

como o primeiro acórdão paradigma a demonstrar a divergência jurisprudencial. Por 

essa razão, deu-se ao caso a aplicação do óbice da Súmula nº 13/STJ. 

Inafastável a ausência de similitude fática entre os arestos paradigmas e 

recorrido, tendo em vista as situações específicas de cada caso concreto acerca das 

condições financeiras dos respectivos devedores, a fim de permitir ou não a penhora 

de parte de seus rendimentos. 

Desse modo, a incidência da Súmula nº 7/STJ ao caso enseja a apontada 

ausência de similitude fática. 

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA SOBRE 
RENDIMENTOS DO EXECUTADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. º 284 DO STF, APLICADA POR 
ANALOGIA. TRIBUNAL LOCAL, AMPARADO NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA, 
ENTENDEU PELA RAZOABILIDADE DA FIXAÇÃO DO DESCONTO EM 10% 
DOS RENDIMENTOS DA PARTE DEVEDORA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REFORMA DO ENTENDIMENTO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL INVIABILIZADO EM VIRTUDE DO ÓBICE SUMULAR. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta a legislação processual civil não foi demonstrada com 
clareza, o que caracteriza deficiência na fundamentação do apelo nobre e 
atrai, por analogia, a incidência da Súmula n.º 284 do STF.
2. A jurisprudência do STJ admite, excepcionalmente, a relativização da 
regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, 
independentemente da natureza da dívida a ser paga e do valor recebido 
pelo devedor, condicionada, apenas, a que a medida constritiva não 
comprometa a subsistência digna do devedor e de seus familiares. 
Precedente da Corte Especial (EDcl no EREsp n.º 1.518.169/DF).
3. No caso em análise, o Tribunal estadual concluiu pela existência de 
situação excepcional apta a permitir a mitigação da regra da 
impenhorabilidade dos rendimentos, autorizando a constrição de 10% dos 
rendimentos do ora agravante/recorrente. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial, em 
virtude do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Impossível a análise da divergência jurisprudencial quando a 
comprovação do alegado dissenso reclama consideração sobre a situação 
fática própria de cada julgamento, o que não é possível de se realizar nesta 
via especial, por força da Súmula nº 7 desta Corte. Precedentes.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.135.607/PR, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
23/8/2023).
 
Por fim, o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência do STJ 

ao decidir que "(...) mostra-se inadequada a mitigação da regra da impenhorabilidade 
no caso em concreto, para que não se execute a verba essencial à sobrevivência da parte 

e se preserve a dignidade da pessoa humana" (e-STJ fl. 96).

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA SOBRE 
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O SALÁRIO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS NO CASO CONCRETO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ reforçou o entendimento no seguinte sentido: 
'admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de 
natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser paga e do 
valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a medida 
constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua 
família' (EREsp 1.874.222/DF, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, julgado em 19/04/2023, DJe de 24/05/2023).
2. No presente caso, contudo, conforme consignado pelo Tribunal a quo, não 
está configurada nenhuma das exceções previstas no § 2° do art. 833 do 
CPC/2015, sendo inviável, portanto, a penhora do salário da agravada.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.414.843/SP, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
7/12/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS EM CONTA-CORRENTE 
DO DEVEDOR. IMPENHORABILIDADE. GARANTIA MITIGADA. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL CONSTATADA. MANUTENÇÃO DA SUBSISTÊNCIA DO 
EXECUTADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a mitigação da garantia da impenhorabilidade da remuneração do 
devedor, desde que não haja prejuízo a sua sobrevivência.
2. Fica vedado a esta Corte Superior alterar a conclusão adotada pelo 
Tribunal de origem acerca da ausência de prejudicialidade à dignidade da 
executada com a penhora de seus rendimentos, ante a aplicação da Súmula 
7/STJ.
3. Nos termos do entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal, a 
incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da 
divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude 
fático-jurídica entre os julgados confrontados.
4. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 2.089.690/MS, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
20/11/2023, DJe de 22/11/2023).
 
As alegações postas no presente recurso não prosperam e são incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO RODRIGUES ZANFORLIN
ADVOGADO : PAOLO ALVES DA COSTA ROSSI - SP274704
AGRAVADO : MARIA JOSE PAZDA
ADVOGADO : PAULO ALBERTO PENARIOL - SP298254

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIGO RODRIGUES ZANFORLIN
ADVOGADO : PAOLO ALVES DA COSTA ROSSI - SP274704
AGRAVADO : MARIA JOSE PAZDA
ADVOGADO : PAULO ALBERTO PENARIOL - SP298254

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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